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1. IDENTIFICAÇÃO

2. PÚBLICO-ALVO: Inspetores Escolares, Orientador/a Educacional,

Supervisor/a Escolar.

3. COORDENAÇÃO: UFSC e AFOR

Geovanna Passos Duarte  - AMIE/AFOR

Jilvania L.S. Bazzo - GEPDIM/UFSC

Nina Rosa Ventimiglia Xavier ASSERS/AFOR

Rosimeri Jorge da Silva - ASESC/AFOR

4. VAGAS: 600 participantes, podendo ser alterado esse número em função

da modalidade virtual.

5. LOCAL E PERÍODO DE REALIZAÇÃO: Plataformas Stream Yard,

Zoom, Meet. e moodle (UFSC) Início: 12 de julho e término: 11 de

dezembro.

6. CARGA HORÁRIA: 60 horas para certificação dos participantes (

modalidade a distância) e 100 horas para a coordenação.

7. ÓRGÃO PROPONENTE: Ação Formativa 2021 (ACSE/MS, AIERGS,

AMIE, ASFOE, ASESC, AOESC, ASISEAL, APIES/RJ,ASSERS,

SINDESPE) e GEPDIM/CED/UFSC.



JUSTIFICATIVA 

O presente curso é uma ação formativa voltada para o trabalho e o trabalhador

em educação entre a GEPDIM/CED/UFSC e a Ação Formativa 2021/AFOR,

composta pelas seguintes entidades: ACSE Associação Campograndense de

Supervisores Escolares, AIERGS - Associação dos Inspetores de Ensino do Rio

Grande do Sul, AMIE - Associação Mineira de Inspetores Escolares, AOESC -

Associação dos Orientadores Educacionais de Santa Catarina, APIESRJ -

Associação dos Professores Inspetores Educacionais do Rio de Janeiro, ASFOE

- Associação Fluminense dos Orientadores Educacionais, ASESC - Associação

dos Supervisores Escolares de Santa Catarina, ASISEAL - Associação dos

Inspetores Educacionais dos Sistemas de Educação de Alagoas, ASSERS –

Associação dos Supervisores de Educação do Estado do RS, SINDESPE -

Sindicato dos Profissionais de Especialistas em Educação do Estado de Minas

Gerais, composta por seminários temáticos que servirão de alicerce na

formação continuada, com carga horária de 60 horas, em educação a distância

com momentos síncronos e assíncronos.

Num contexto adverso, no qual a crise sanitária continua de forma sistemática

afetando o desenvolvimento das atividades em todo o mundo, compreendemos

que através de parcerias entre universidades e entidades de classe é possível

atender a demanda de formação permanente para os profissionais que fazem

parte das entidades acima citadas. A qualificação dos associados é uma meta

de todas as nossas associações e sindicatos.

O encaminhamento da proposta se alicerça na necessidade de integração

constante dos profissionais da educação (art. 64, LDB 9394/96) com a

construção de conhecimentos atualizados. O processo deverá se constituir

tendo como indicativo de trajetória o rigor epistemológico, embasando-se na

pesquisa como fonte de leitura e análise do contexto no qual estão inseridos.

Através da investigação construir um processo de conscientização das ações

voltadas para o desempenho funcional assim como para a valorização enquanto

profissional da educação.



O curso de extensão será coordenado pelo GEPDIM/CED/UFSC e a Ação

Formativa 2021/AFOR, coordenado pela professora Jilvania Basso (UFSC),

Rosimeri Jorge da Silva (ASESC/AFOR), Geovanna Passos Duarte

(AMIE/AFOR) e Nina Rosa Ventimiglia Xavier (ASSERS/AFOR), sendo

elaborado de forma colaborativa, sustentando-se nos conceitos freireanos de

dialogicidade, autonomia, gestão democrática e de cooperação entre as

entidades promotoras da formação.

No desenvolvimento do curso está previsto a interação de professores da AFOR,

um representante de cada entidade, em parceria com professores da UFSC

estabelecendo apoio e interlocução com os participantes. Os professores, em

docência compartilhada, atuarão diretamente na criação de vínculos dos

participantes com os seminários, oferecendo apoio para as leituras,

participações em fóruns,  chat e eventuais percalços no decorrer do curso.

OBJETIVO GERAL DO CURSO

Oportunizar formação continuada para os profissionais da educação, da rede

pública, que constituem as bases das entidades aqui representadas, atuantes

na Educação Básica, visando uma formação para o trabalho concomitante com

a formação do trabalhador, através de processos investigativos do seu próprio

cotidiano, realizando a integração de diversas áreas de conhecimento e a

interação profissional pela diversidade interestadual.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS  DO CURSO

1. Possibilitar, através da interação e integração nesse curso, espaço e

tempo para estudar e investigar as práticas e tendências pedagógicas

envolvidas nas redes em que desempenham suas atividades procurando

atender a demanda específica de cada contexto; 

2. Realizar ação formativa para Supervisores de Educação ou Escolares,

Orientadores Educacionais e Inspetores Escolares ou de Ensino, visando



alcançar práticas transformadoras que ressignifique as exigências do

momento pandêmico;

3. Estudar as alterações que ocorreram na Lei 9.394/96 Lei de Diretrizes e

Bases da Educação Nacional (LDB) e suas implicações com a práxis dos

profissionais da educação em conexão com os sistemas de ensino nos

quais atuam.

4. Promover análises sobre a política educacional brasileira sobre formação

docente e das diferentes modalidades e níveis educacionais.

5. Participar de estudos e reflexões sobre as principais orientações a

respeito da avaliação da educação, suas funções, teorias e novos

encaminhamentos

6. Rever conceitos sobre avaliação institucional da educação, suas diversas

dimensões, assim como o processo de desenvolvimento nos diferentes

segmentos da educação básica..

7. Desenvolver metodologias e processos para construção sólida de

conceitos referentes ao planejamento educacional.

8. Analisar conceitos de gênero e sexualidade através das ações

estabelecidas junto aos movimentos sociais.

9. Estabelecer conexões entre gênero, sexualidade,as normas e as

relações de poder.

10.Oportunizar seminários através de palestras on-line, interação através de

chat e Fóruns através do moodle, complementando com referenciais

teóricos para cada temática estudada.

11. Promover estudos e debates sobre as políticas públicas educacionais

voltadas para a educação inclusiva.

12.Oportunizar leitura e reflexão sobre a legislação vigente na área da

educação inclusiva.

13.Devolver às associações e sindicatos o protagonismo nas atividades

formativas de classe.



METODOLOGIA

O presente curso, diante da grave crise sanitária que assola nosso país,

assume a proposta metodológica embasada no uso de recursos tecnológicos,

midiáticos e plataformas virtuais. Observando o necessário aprofundamento

teórico através de referências bibliográficas atualizadas de acordo com os

seminários propostos para a formação dos  participantes.

O curso será ministrado através da modalidade de ensino a distância, tendo por

base o referencial freireano. A teoria e a prática andarão de forma concomitante,

acompanhadas pela interlocução contínua entre a equipe coordenadora,

docentes, palestrantes, cursistas e participantes (consideramos participantes

todas, todos e todes que estiverem de alguma forma implicad@s no processo do

desenvolvimento do curso). Os docentes dos grupos de estudo coordenarão as

interlocuções dos participantes. Os palestrantes convidados abordarão, os

conteúdos, nos seminários temáticos e nas atividades assíncronas. A formação

será direcionada para os profissionais da educação, relacionados com o art. 64

da LDB 9394/96.

Os momentos assíncronos e síncronos estarão organizados em 6 blocos. As

temáticas dos momentos assíncronos apresentarão os temas, seus respectivos

conteúdos, para os encontros síncronos. Assim, o tempo assíncrono tem como

objetivo estudos e aprofundamento de textos que darão embasamento para as

temáticas dos Seminários. Após a leitura dos textos, os participantes deverão

fazer sínteses das suas leituras no diário de registros. A proposta é elaborar um

portfólio ( ou um diário do curso)  com as sínteses de cada bloco.

As lives serão denominadas de seminários. Cada seminário terá uma duração

de 3 horas. Após uma hora e trinta minutos, haverá um intervalo. O intervalo se

constituirá em um tempo de formação cultural. Um espaço/tempo voltado para o

compartilhamento de literatura, poemas, músicas, expressões artísticas da

cultura dos estados que fazem parte da Ação Formativa 2021 (AFOR/2021).



Esse momento ficará sob a coordenação da AFOR e deverá oportunizar em

cada seminário, de acordo com as possibilidades de suas entidades, uma

partilha cultural.

Haverá uma formação inicial, ministrada pela equipe coordenadora do curso,

para os professores que irão orientar  os Grupos de Estudos.

ORGANIZAÇÃO  CURRICULAR

Seminários Temáticos

Serão 06 seminários/ Cada seminário composto de 10 horas. Das quais 7 horas
síncronas e 3 assíncronas (tarefas) e 2 encontros de 3 horas, 1 encontro de 1
hora.

Seminário (1) Convidada/o Temas Síncrono /
Assíncrono

CH Data

1. Inspetoras/es Escolares, Supervisoras/es e Orientadoras/es: quem são esses
profissionais da educação, seus caminhos e perspectivas.

Leitura & Registro
Título do artigo:

Cursista Atividade:
síntese do
artigo

Assíncrono 2 horas

Quem sou?
Quem somos?

Síncrono 3 horas
Intervalo

Cultural
15
minutos

Novas
conformações do
Trabalho e os
impactos no
serviço público:
a que serve a
nova pedagogia?

Geovanna
Passos
Duarte
Paulo
Leandro de
Carvalho

Legislação
(histórico)
Políticas
públicas
educacionais e
suas implicações
na práxis
Diretrizes da
Pedagogia
A importância do
conhecimento
das legislações
na formação do
educador : para
uma crítica e
uma defesa.

Síncrono 3 horas
Intervalo

Cultural
15
minutos



Atividade no
Diário

Cursista Assíncrono 1 hora

Grupo de Estudo UFSC/AFOR Síncrono 1 hora

Seminário (2) Convidada
/o

Temas Síncrono /
Assíncrono

CH Data

2. Planejamento em tempos pandêmicos: quebrando paradigmas e construindo
alternativas

Leitura & Registro
Título do artigo:

Cursista Atividade: síntese
do artigo

Assíncrono 2 horas

Planejamento:
conceito, tipos,
práxis

Planejamento em
diferentes esferas

Rosimeri
Jorge da
Silva

Isabel
Medeiros

Bases conceituais.
Tipos. Planejamento
Escolar em
processo.

Plano Nacional de
Educação, PEE e
PME

Síncrono 3 horas
Intervalo
Cultural

15
minutos

Planejar em tempos
de crise sanitária:
rupturas e desafios
da educação básica

Daniel
Momoli

NIna

Análise da
conjuntura:crise
sanitária nacional.
Legislação em
tempos pandêmicos.
Planejamento:ruptur
a de paradigmas na
crise sanitária.
Perspectivas e
desafios para a
educação
pós-pandêmica

Síncrono 3 horas
Intervalo
Cultural

15
minutos

Elaborar um
planejamento
adequado ao
tempo pandêmico
(duplas ou trios)

Cursista Planejamento
estratégico ou
participativo.

Assíncrono 1 hora

Grupo de Estudos UFSC/AFOR Síncrono 1 hora



Seminário (3) Convidada
/o

Temas Síncrono /
Assíncrono

CH Data

3. A gestão investigativa e democrática

Leitura & Registro
Título do artigo:

Cursista Atividade: síntese
do artigo

Assíncrono 1 horas

As normativas e
práticas em gestão
democrática,
historicamente
constituídas, e sua
relevância no
contexto atual, para
a construção de
uma democracia
para a vida

Professor
Carlos
Jamil Cury

Democracia e
Gestão Democrática

3 horas
Intervalo

Cultural
15
minutos

Gestão democrática
para uma escola
cidadã

Ana Lúcia
S.  Freitas
NIna
Xavier

Pesquisa
Docência
Conhecimento
Autonomia
Gestão democrática

3 horas
Intervalo

Cultural
15
minutos

Plano de Ação
para uma gestão
democrática

Cursista Metas e objetivos;
conceitos e
avaliação.

Assíncrono 2 hora

Grupo de Estudo UFSC/AFOR Síncrono 1 hora



Seminário (4) Convidada
/o

Temas Síncrono /
Assíncrono

CH Data

4. As políticas públicas educacionais e suas implicações na  Educação Básica

Leitura & Registro
Título do artigo:

Cursista Atividade: síntese
do artigo

Assíncrono 1 horas

Políticas Públicas
Educacionais

O que são Políticas
Públicas?
Conceitos
Neoliberalismo e
Educação
Gestão e Reformas
Educacionais
Financiamento da
Educação
Formação docente

4 horas

O Direito à
Educação. Aspectos
jurídicos e
orçamentários.
Competências dos
órgãos de controle

O direito à educação no
ordenamento jurídico
brasileiro (Constituição
Federal, Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional);
Instrumentos de planejamento
da educação (Planos Nacional,
Estadual e Municipal de
Educação);
Orçamento Público - funções
do orçamento público e
princípios orçamentários;
Orçamento e cidadania
(participação e controle
institucional);
Medidas de ajuste fiscal e seus
reflexos no financiamento da
educação.

Síncrono 1hora
30min

O papel do Estado
nas políticas públicas:
sistemas públicos,
instituições privadas
e modelos
internacionais

Vera
Peroni?

Compreender o papel do
Estado como indutor e
gestor de políticas públicas
que visem garantir o direito
à educação.

Síncrono 1hora
30min
Intervalo
Cultural
15 min

Síntese no Diário de
Bordo sobre Políticas
Públicas

Cursista Assíncrono 2 hora

Grupo de Estudo UFSC/AFOR Síncrono 1 hora



Seminário (5) Convidada
/o

Temas Síncrono /
Assíncrono

CH Data

5. Avaliação em toda sua complexidade: institucional e processo de aprendizagem

Leitura & Registro
Título do artigo:

Cursista Atividade: síntese
do artigo

Assíncrono 1 horas

Avaliação
Institucional

As finalidades
e características da
autoavaliação
institucional.

Alternativas para
implementar a
avaliação
institucional escolar.

Conceituação da
avaliação em larga
escala ou de
sistema.

Avaliação da
aprendizagem

Conceituação,
princípios e
procedimentos de
avaliação.

Avaliação
emancipatória

Síncrono 1hora
30min

Apresentar um
cenário hipotético
de avaliação ou
institucional ou de
um grupo de alunos

Cursista Assíncrono/
síncrono

2 horas

Grupo de Estudo UFSC/AFOR Síncrono 1 hora



Seminário (6) Convidada
/o

Temas Síncrono /
Assíncrono

CH Data

6. A formação transversal nos caminhos da Educação Básica

Leitura & Registro
Título do artigo:

Cursista Atividade: síntese
do artigo

Assíncrono 1 horas

Educação Básica:
diversidade, gênero
e sexualidade

A múltiplas facetas
da mulher no século
XXI

Genêro
Sexualidade
Minorias
LGBTQUIA+

Trabalho.
Violência.
Educação.

1hora 30
min
Intervalo
Cultural

15 min

1h 30min

Processos de
aprendizagem,
tecnologias e ensino
híbrido

Síncrono 1hora
30min
Intervalo
Cultural
15 min

Uma síntese do
bloco

Cursista Assíncrono 2 hora

Grupo de Estudo UFSC/AFOR Síncrono 1 hora

OPERACIONALIZAÇÃO DO CURSO

Através de plataformas de interação através de mídias de comunicação (Stream,
Zoom e Meet) e o Moodle/UFSC.

Cards - AFOR (ASSERS)

Material impresso - AFOR

Operacionalização do canal - AFOR e UFSC

Mediadores dos Seminários: Verificar posteriormente



Horário dos seminários: 18h 30 min, nas 3º feiras e 5º feiras.

Periodicidade dos Seminários: de acordo disponibilidade dos palestrantes

Grupo de Estudos : 18h 30min (definir dia da semana). Será apenas um
encontro síncrono, de uma hora de duração e acontecerá como última atividade
de cada bloco.

METODOLOGIA

Diante da grave crise sanitária que assola nosso país, COVID-19, a proposta

metodológica estará embasada no uso de recursos tecnológicos, plataformas

virtuais. Observando o necessário aprofundamento teórico através de

referências bibliográficas atualizadas e referente aos seminários propostos para

a formação continuada dos participantes.

O curso será teórico,com reflexões sobre a prática e será interativo através da

modalidade a distância. A formação será direcionada para os profissionais da

educação, de acordo com o art. 64 da LDB 9394/96.

Os momentos assíncronos serão organizados em 6 módulos, seguindo as

temáticas dos momentos síncronos, com o objetivo de realizar estudos e

aprofundamento de textos sinalizados pelas temáticas dos Seminários. Após a

leitura dos textos, os participantes deverão fazer sínteses das suas leituras no

diário de registros. A proposta é elaborar um portfólio (diário de registros ou

flipbook) com as sínteses de cada estudo.

As lives serão denominadas de seminários; Cada seminário terá uma duração

de 3 horas. Após uma hora e trinta minutos, haverá um intervalo. O intervalo se

constituirá como um tempo de convivência sócio-cultural, voltado para o lazer e

divulgação das diferentes culturas dos estados que fazem parte da Ação

Formativa 2021 (AFOR/2021).

Os docentes que orientarão os grupos de estudo terão uma formação inicial com

a equipe coordenadora do curso.



PROCESSO DE AVALIAÇÃO

O processo avaliativo será contínuo com obrigatoriedade de 75% de frequência
nos encontros síncronos. A tarefa final, avaliativa, será o diário de registros com
as atividades realizadas ao longo do desenvolvimento dos blocos de seminários.

A certificação será produzida pela Universidade Federal de Santa Catarina
(UFSC), após a finalização do curso.
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